
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.958 - SP (2017/0043063-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARACY SERRA 
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP192291 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
PROCESSO DISCIPLINAR. PENDÊNCIA. PRAZO. EXCESSO. 
1. Consoante o entendimento desta Corte, em caso de inobservância de 
prazo razoável para a conclusão do processo administrativo disciplinar, 
não há falar em ilegalidade na concessão de aposentadoria ao servidor 
investigado. 
2. Reconhecida ao final do processo disciplinar a prática pelo servidor de 
infração passível de demissão, poderá a Administração cassar sua 
aposentadoria, nos termos do art. 134 da Lei n. 8.112/1990. 
3. Agravo interno desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 21 de março de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.958 - SP (2017/0043063-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de 
minha lavra, proferida às e-STJ fls. 492/494, em que conheci do agravo de ARACY SERRA e 
dei provimento ao recurso especial a fim de restabelecer a sentença de primeiro grau em virtude 
da inobservância de prazo razoável para a conclusão do processo administrativo disciplinar a 
vedar o ato de aposentadoria de servidor público investigado.

Aduz a parte agravante não poder ser responsabilizada pela demora na 
conclusão do procedimento administrativo disciplinar, ante a existência de processo penal a 
apurar a conduta da parte adversa, bem como que seria razoável aguardar o fim da disputa 
judicial para analisar o pedido de aposentadoria.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada para 
que seja desprovido o recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.958 - SP (2017/0043063-9)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARACY SERRA 
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP192291 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
PROCESSO DISCIPLINAR. PENDÊNCIA. PRAZO. EXCESSO. 
1. Consoante o entendimento desta Corte, em caso de inobservância de 
prazo razoável para a conclusão do processo administrativo disciplinar, 
não há falar em ilegalidade na concessão de aposentadoria ao servidor 
investigado. 
2. Reconhecida ao final do processo disciplinar a prática pelo servidor de 
infração passível de demissão, poderá a Administração cassar sua 
aposentadoria, nos termos do art. 134 da Lei n. 8.112/1990. 
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente agravo não merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, a 
jurisprudência desta Corte entende que, em caso de inobservância de prazo razoável para a 
conclusão do processo administrativo disciplinar, não há falar em ilegalidade na concessão de 
aposentadoria ao servidor investigado. A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PEDIDO DE 
APOSENTADORIA SOBRESTADO EM RAZÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO. 
DEFERIMENTO DE APOSENTADORIA AO SERVIDOR. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - O presente feito decorre de agravo de instrumento contra decisão judicial 
que, em ação ordinária, indeferiu o pedido de tutela de urgência que objetivava a 
declaração do direito à aposentadoria voluntária, independentemente da 
conclusão de processo administrativo disciplinar.
II - O acórdão regional recorrido está em consonância com o entendimento 
consolidado desta Corte Superior no sentido de que, em caso de inobservância 
de prazo razoável para a conclusão do processo administrativo disciplinar, não 
há que se falar em ilegalidade na concessão de aposentadoria ao servidor 
investigado. Precedentes: AgInt no REsp 1658130/SC, Rel. Ministro MAURO 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/10/2017, DJe 11/10/2017; REsp 
1532392/SE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
7/3/2017, DJe 17/3/2017; e AgRg no REsp 1177994/DF, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 22/9/2015, DJe 19/10/2015.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1656605/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/03/2018).

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. 
EXISTÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXCESSO 
DE PRAZO DO PAD CONFIGURADO. ILEGALIDADE DA NEGATIVA DE 
APOSENTAÇÃO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte, segundo a qual, em caso de inobservância de prazo razoável para a 
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conclusão do processo administrativo disciplinar, não há falar em ilegalidade na 
concessão de aposentadoria ao servidor investigado.
IV - Recurso especial improvido.
(REsp 1532392/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 17/03/2017).

In casu, o acórdão hostilizado (com julgamento realizado em abril de 
2016), ao reformar a sentença, asseverou que "[...] o processo administrativo disciplinar foi 
instaurado em 30.01.08 e, dada a complexidade dos fatos, é razoável que esses marcos temporais 
tenham sido excedidos" (e-STJ 277).

Do decisum de primeiro grau, contudo, colhe-se que "[...] o Processo 
Administrativo n° 16302.000004/2008-99 39/57 foi instaurado em 30 de janeiro de 2008 (fls. 39), 
ou seja, há mais de 18 meses, sem que tenha sido concluído, ainda encontrando-se em fase de 
instrução conforme documento de fls. 37" (e-STJ fl. 187).

À luz do quadro delineado por ambas as citadas decisões, não há que se 
falar em prazo razoável a obstar a pretendida aposentadoria. Outrossim, "reconhecida ao final do 
processo disciplinar a prática pelo servidor de infração passível de demissão, poderá a 
Administração cassar sua aposentadoria, nos termos do artigo 134 da Lei nº 8.112/90" (AgRg no 
REsp 916.290/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/10/2010, DJe 22/11/2010).

Destaque-se, ainda, que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que, diante da independência das esferas criminal e administrativa, 
somente haverá repercussão, no processo administrativo, quando a instância penal manifestar-se 
pela inexistência material do fato ou pela negativa de sua autoria" (AgRg no REsp 1.280.204/SP, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2016), razão pela 
qual, mormente à vista da data de instauração do procedimento administrativo, sem qualquer 
razoabilidade as alegações de aguardar-se o desenlace dos fatos em outras esferas.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0043063-9 AREsp 1.061.958 / 

SP

Números Origem:  00191229520094036100  191229520094036100  200961000191223

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARACY SERRA 
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP192291 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARACY SERRA 
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE E OUTRO(S) - SP192291 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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